PARECER Nº 873, DE 2002. DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 504, DE 1999.

O Projeto de Lei nº 504, de 1999, de autoria do Deputado Elói Pietá, tem por objetivo regulamentar a posse e o porte de armas particulares pelos policiais civis e militares.

Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 63ª a 67ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 17 e 23 de junho de 1999, a proposição recebeu duas emendas que seguem juntadas às folhas de nº 4 a 24, sendo a de nº 1 de autoria do Deputado Celso Tanaui, e a de nº 2 de autoria do Deputado Wilson de Oliveira Morais.

Decorrido esse prazo, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou, às fls. 25 a 28, favoravelmente ao seu acolhimento e à emenda nº 2, e contrariamente à emenda de nº 01.

Nos termos do artigo 31, §16, da X Consolidação do Regimento Interno, compete-nos analisar a proposição quanto ao mérito.

Neste período, reiteramos as considerações exaradas às folhas de nº 40 e 41, com o que somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 504/99, bem como da emenda de nº 2, e contrários à aprovação da emenda de nº1.

a) Vanderlei Siraque - Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, favorável à emenda nº 2 e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 3-10-01.

a) Rosmary Corrêa – Presidente.

Wilson Morais, Vanderlei Siraque, Edson Ferrarini, Afanasio Jazadji, Conte Lopes, Edir Sales, Rosmary Corrêa.

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

O Projeto de Lei que a partir de agora será objeto de análise desta Comissão de Segurança Pública visa regulamentar a posse e o porte de armas particulares por policiais civis e militares.

O projeto encontra-se tramitando nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 3, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo e, nesse caminhar, foi pautado para recebimento de emendas nos dias correspondentes às 63ª a 67ª Sessões Ordinárias (de 17/06/99 a 23/06/99), tendo recebido 2 emendas.

Encerrado o prazo para permanência da propositura em pauta, por Despacho do Exmo. Sr. Presidente desta Assembléia Legislativa, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça em 02/08/99, e em 18/08/99 foi distribuído.

Após análise do projeto e das emendas em 23/11/99, o parecer foi aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça e, em 25/11/99, o projeto foi enviado à Comissão de Segurança Pública para análise e parecer.

Por redistribuição, cabe a este Deputado avaliar e emitir parecer sobre a proposta, conforme inscrito no artigo 31, 16, do Regimento Interno desta Casa.

O projeto em tela atende ao interesse público e ao da Administração Pública e foi, na devida medida, aprimorado pelo Relator da Comissão de Constituição e Justiça ao acatar a Emenda nº 2 que deu a perfeita redação ao texto, principalmente em se tratando de organizações policiais com administração própria. Tanto a Polícia Civil como a Polícia Militar possuem legislação, normas e procedimentos que garantem o controle do armamento utilizado por seus agentes.

Diante do tema proposto, bem como do aprimoramento inserido pela Comissão de Constituição e Justiça, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 504/1999, bem assim da Emenda de nº 2, e pela rejeição da Emenda de nº 1.

É o nosso Parecer.

a) Edson Ferrarini.

